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Ministério da Cultura
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Superintendência do IPHAN no Estado do Espírito Santo
Divisão Administrativa do IPHAN-ES

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 01409.000296/2023-33

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021)
 

1.1. Contratação de empresa especializada em recarga de 2º nível e manutenção para os  extintores da
Superintendência do Iphan/ES, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ITEM
  ESPECIFICAÇÃO CATMAT

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
ESTIMADO
(R$)

1 Extintores Tipo: ABC, 6 kg
(vencimento: agosto) 487676 unidade 04 240,00

1.2. O Objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
2021.

1.3.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) dias contados do recebimento da Nota de Empenho/Ordem
de Serviço  e deverá retirar os extintores no Iphan/ES em até 05 (cinco) dias corridos para realizar recargas, na forma do artigo
105 da Lei 14.133/21.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 240,00  (duzentos e quarenta reais), conforme custos unitários
apostos na tabela acima.​

2. VISTORIA

2.1. Não se aplica.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA
LEI Nº 14.133/2021). 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/2021)

 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº 14.133/21

5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

5.1.1. Sustentabilidade:

5.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

5.1.1.2. A Contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, utilização de
equipamentos, no fornecimento de materiais e orientações aos colaboradores, em conformidade com a legislação em vigor;

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.
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5.4. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.5. Prover os extintores da Sede da Superintendência do IPHAN/ES de recarga, oferecendo assim segurança aos
servidores em seu local de trabalho. 

5.6. Verificação da carga;

5.7. execução de recarga do extintor de incêndio;

5.8. colocação do anel de identificação da manutenção;

5.9. colocação de trava e lacre;

5.10. fixação de selo de identificação da conformidade

5.11. fixação da etiqueta auto-adesiva contendo declaração e condições de garantia;

5.12. Verificação da necessidade de o recipiente ou cilindro ser submetido ao  ensaio hidrostático;

5.13. Limpeza de todos os componentes e desobstrução (limpeza interna) dos componentes sujeitos a entupimento;

5.14. O extintor de incêndio é um equipamento necessário para medidas emergenciais de combate a incêndios, e sua
carga deve ser substituída e realizado a manutenção após o vencimento de seu prazo de validade, para que o equipamento
mantenha sua eficácia, de acordo com as normas vigentes.

5.15. Além disso, a recarga e manutenção de extintores justifica-se pela necessidade de atender ás normas de
segurança quanto à prevenção e combate de incêndios, visando garantir a segurança, dos servidores, terceirizados e visitantes,
bem como o patrimônio do Iphan/ES.

5.16. A execução do objeto contratado compreende a retirada, a entrega dos extintores de incêndio, o fornecimento
do material necessário para a recarga, manutenção, os testes hidrostáticos e a reposição de peças – caso necessário, tais
como: válvula, mangueiras, difusores, manômetros, lacre, selo, pintura, rótulo de instruções.

5.17. A aquisição do serviço se dará por meio de Dispensa de Licitação por Dispensa Eletrônica, visto que o valor da
contratação se encaixa no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

[...]

E também será aplicado a dispensa na forma eletrônica conforme art. 4º, II  da Instrução Normativa SEGES/ME 67, de 01 de
abril de 2021:

Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

[...]

5.18. Os serviços não possuem natureza continuada, devendo a contratada retirar, as suas expensas os bens no
IPHAN/ES e realizar os serviços de recarga em sua sede no prazo de 15 (quinze) dias corridos.

5.18.0.1. Todos os equipamentos e materiais necessários para a execução dos serviços deverão ser providenciados pela
contratada.

5.19. A recarga dos extintores será efetuada em uma única vez. Não haverá assinatura de contrato. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº
14.133/2021).

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

6.2. O prazo de entrega do bem é de até 15 dias (cinco) dias, contados do recebimento da Nota de empenho.

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

Rua José Marcelino, 203 - Cidade Alta/Vitória/ES

6.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

6.5. Os custos de retirada e devolução dos extintores serão de responsabilidade da contratada.

6.6. O prazo estipulado poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período de 05 (cinco) dias úteis, mediante
solicitação formal da CONTRATADA, devidamente justificada, e posterior aceitação pela Administração do IPHAN/ES.

6.7. A retirada dos extintores (data e horário) deverá ser previamente agendada com a Divisão Administrativa do
Iphan/ES, CONTRATANTE, pelo telefone (27) 3223-0606, a qual designará servidor para o acompanhamento da retirada e
posterior entrega dos extintores que serão recarregados.
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6.8. A recarga e manutenção dos extintores deverão ser executados na sede da empresa CONTRATADA, que deverá
dispor de um local adequado, de todas as ferramentas, equipamentos, acessórios e EPI's necessários à sua perfeita execução,
bem como de devidamente qualificados.

6.9. Durante a execução da recarga, a CONTRATADA deverá fornecer e instalar extintores substitutos para cada
extintor retirado, com as mesmas características e a mesma capacidade de combate a incêndio, que esteja válido, carregado e
com identificação do fornecedor, para suprir eventual situação de emergência e manter as condições de segurança e
prevenção de incêndio nas dependências do IPHAN/ES, sem ônus para o CONTRATANTE. 

6.10. No momento da retirada dos extintores para recarga e manutenção, será lavrado “Termo de Retirada” que será
assinado por representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA, contendo data da retirada, quantidade, tipo de extintor,
carga, e o número de patrimônio de cada um deles.

6.11. A CONTRATADA deverá devolver os extintores prontos, devidamente recuperados e recarregados, e em plenas
condições de uso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a data da retirada dos extintores, formalizada através do “Termo de
Retirada”, diretamente na sede do CONTRATANTE.

6.12. Após a realização da recarga, a CONTRATADA deverá providenciar a colocação de etiqueta de identificação no
extintor, em material impermeável, contendo as seguintes informações básicas: tipo de carga, capacidade, número do extintor,
data (mês) da carga, data (mês) da próxima recarga, e data (ano) do teste hidrostático.

6.13. A recarga de extintores, as manutenções e trocas de peças necessárias, bem como a retirada, o transporte e a
devolução dos equipamentos correrão por exclusiva conta da CONTRATADA.

6.14. No preço contratado deverá ser considerada a previsão de troca de eventuais peças dos extintores.

6.15. No preço contratado deverão estar incluídos todos os tributos, contribuições, taxas, frete, transporte, seguro,
bem como todos os demais encargos incidentes para a perfeita execução do contrato. 

6.16. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou recomendações do fabricante dos
extintores, em especial, as normas respectivas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de
Metrologia (INMETRO).

6.17. Serão rejeitados pela Fiscalização a recarga que esteja em desacordo com o especificado neste item, devendo a
CONTRATADA arcar com o ônus advindo da irregularidade, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

6.18. Seja para a recarga, testes ou reparação de extintores que apresentarem defeitos após a recarga, durante o
período de garantia do material, a CONTRATADA deverá agendar com a Divisão Administrativa  do IPHAN/ES  a retirada ou
entrega do objeto deste Termo de Referência.

6.19. Os extintores entregues devem oferecer garantia mínima de 01 (um) ano para a recarga.

6.20. O quantitativo total e as especificações dos extintores de incêndio estão demonstrados na Tabela a seguir:

6.21.  

Item Especificação Carga Quantidade
01 Extintores Tipo: ABC (vencimento: agosto) 6 KG 04

 

6.22. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO/ENTREGAS

6.23. A prestação dos serviços será realizada mediante agendamento prévio no prazo máximo de 15 dias da
homologação do certame.

6.24. A Nota Fiscal deverá ser apresentada imediatamente após a realização dos serviços.

 

7. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133/2021)

7.1. Não se aplica.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA "F" DA LEI 14.133/21)

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021,
art. 115, caput).

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).



17/07/2023, 09:39 SEI/IPHAN - 4545285 - Termo de Referência

https://sei.iphan.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5140422&infra_sist… 4/7

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117,
§1º).

8.1.3.2.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

8.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
121, §1º).

8.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

8.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

8.1.10.  Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº 14.133/2021)

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta
de menor preço global.

9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

9.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I
do Aviso de Contratação Direta.

9.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

9.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

9.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:

9.5. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade técnica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

9.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

9.7. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 (dois) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 02 (dois)  anos serem ininterruptos.

9.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.8. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua
execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, nesse caso apenas aceito mediante a
apresentação do contrato.

9.9. No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão considerados aqueles apresentados por
empresas participantes do mesmo grupo empresarial da licitante. Serão consideradas como de mesmo grupo, empresas
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controladas pela licitante, ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da
licitante.

9.10. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.11. ​Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

9.13. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

9.14. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

9.15. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.16. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

9.17. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.19. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.20. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.21. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº 14.133/2021)

10.1.   O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

10.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

Habilitação Jurídica: 

10.3.   no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.4. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

10.6. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.8.  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

10.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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Habilitações fiscal, social e trabalhista:

10.10. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.11. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.12. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.13. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.14. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.15. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.17. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.18. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 343033
Fonte de Recursos: 100
Elemento de Despesa: 339030-04
Plano Interno: C20004IP012
PTRES: 190503
 

12. DISPOSIÇÃO GERAL

12.1. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

12.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, com suas posteriores
alterações e legislação correlata.

 
Anádia Oliveira da Silva Batista

(SIAPE 1341268).
 
 

Claudia Lugon Pontes
(SIAPE 225072)

 
 
 

Maria Helena Soares Arnaud
(SIAPE 1552119)
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De Acordo,

 

Elienne Machado Brum

Chefe da Divisão Administrativa

IPHAN/ES

 

 

 

APROVO o presente Termo de Referência, 

 

 

Joubert Jantorno Filho

Superintendente do Iphan no Espírito Santo

 

Documento assinado eletronicamente por Anadia Oliveira da Silva, Analista I, em 13/07/2023, às 09:56, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Claudia Lugon Pontes, Secretária, em 13/07/2023, às 09:57, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maria Helena Soares Arnaud, Técnico I, em 13/07/2023, às 10:31, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Joubert Jantorno Filho, Superintendente do IPHAN-ES, em 14/07/2023, às
14:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.
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